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Prestação de serviço na confecção de enfeites natalinos para serem utilizados na ornamentação de 
natal/2024 Município de Pium — TO. 
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A contratação de prestação de serviços para a confecção de enfeites natalinos é de suma importância para 
a ornamentação do município de Pium, visando a preparação para o Natal de 2024. A justificativa para tal . 
contratação baseia-se em diversos aspectos de interesse público, cultural e econômico, conforme descrito 
abaixo: 

1. Valorização Cultural e Tradição: O Natal é uma das festividades mais celebradas no Brasil, com 
forte apelo cultural e religioso. A ornamentação natalina contribui para a manutenção e valorização 
das tradições locais, criando um ambiente que favorece a união e celebração entre os cidadãos de 
Pium. A .decoração temática desperta o sentimento de pertencimento e mantém viva a cultura 
natalina no município. 

2. Fomento ao Turismo Local: A ornamentação natalina é também um atrativo turístico significativo, 
que tem o potencial de atrair visitantes de outras cidades e regiòes próximas. Lm ambiente festivo e 
bem decorado estimula o turismo, aquece o comércio local e contribui para a geração de renda e 
movimentação econômica no período de final de ano. 

3. Ambiente de Convivência e Bem-Estar Social: A decoração natalina promove um ambiente mais 
acolhedor, gerando um clima de fraternidade e harmonia, que incentiva a convivência entre os 
moradores.` Ações Como passeios em praças decoradas, feir'ts natalinas e eventos comunitários se 
tornam mais atrativos com a presença de uma ornamentação adequada, proporcionando lazer e bem-
estar à população. 

. 

4. Necessidade Técnica e Especializada: A confecção de enfeites natalinos exige mão de obra 
especializada, que disponha de técnicas adequadas para a criação de peças seguras, duráveis e 
esteticamente adeqúadas à proposta de decoração do município. Esse tipó de serviço demanda a 
contratação de 1profissionais capacitados, uma vez que a produção dos enfeites não é de fácil 
execução e requer materiais e habilidades específicas. 

5. Impacto Visual e Estético: A presença de enfeites natalinós nas praças, ávénidas é outros espaços 
públicos eleva a estética urbana do município, promovendo um ambiente mais agradável e preparado 
para receber tanto os munícipes quanto os turistas. O impacto visual deui-na boa ornamentação cria 
uma identidade visual marcante para Pium durante o período natalino. 

6. Promoção do Comércio Local: Além de fomentar o turisino, a decoração de Natal impulsiona o 
comércio local, especialmente: lojas de presentes, róupas, alimentos e artesanatos. O aumento do 
fluxo de pessoas nas áreas decoradas gera maior movimentação nas áreas cómerciais incentivandó 
as vendas e gerando impactós positivos para os pequenos' e médios comérciántes. 
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Diante desses pontos, fica evidente a relevância e necessidade da contratação de serviços especializados para 
a confecção de enfeites natalinos em 2024. Este investimento proporcionará benefícios não apenas na 
estética urbana e no fortalecimento das tradições culturais, mas tarb~m no incentivo ao turismo e à 
economia local. 

3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO EQUIPAMENTO 

Item Descrição Unidadé Quant. 

01 Prestação de serviço na confecção de enfeites natalinos para 
serem utilizados na ornamentação de natal/2024 Municipio de 
Pium - TO 

SV 1 

4. I S OBRIGAÇÕES DA,ÇQNTRATfiQA 

A CONTRATADA se obriga a: 

4.1 — Entregar os materiais de acordo com as determinações constantes neste Termo de Referência, as 
solicitações de serviços horários e locais, será estipulado pela Secretaria de Jnfraestrutura. 

4.2 — Cumprir rigorosamente e responsabilizar-se por todos os serviços relacionados no item 3 deste Termo 

de Referência, disponibilizando tais informações em tempo hábil para cumprimento dos prazos legais; 

4.3 — Responder por quaisquer atos e danos causados à Administração e/ou a terceiros,durante a execução 

dos serviços; 

4.4 — Responsabilizar- se por todas as obrigações tributárias decorrentes desta contratação,. tais como: 

salários e todas as obrigações tributárias, sociais, previdenciárias, trabalhistas e de acidentes de trabalho e 

demais encargos decorrentes dos funcionários envolvidos na prestação dos serviços objeto deste Termo de 

Referência; 

4.5 — Manter durante toda .a execução do contrato, compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas no Processo Licitatório; 

4.6— Demais obrigações resuhantc di observancia da Lei n.° 14.133/2021. 

5- DAS OBRIGAÇÕES DO,CONTRATANTE 

5.1 Uma vez decidida a contrataçáo, o Executivo Municipal obriga-se a: 

5.1. Efetuar o pagamento de acordo comas condições estabelecidas neste Termo de Referência, bem como 
no contrato. 
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5.2. Exigir o fiel cumprimento do TR e Contsató, bem como zelo na .prestação dos: serviços é o . 
cumprimento dos prazos. ' ¡ ' 

5.3.Ceder ao(s)  empregado(s)' da CONTRATADA um local apropriado para or desenvolv1n entq dos 
trabalhos, quando necessário. ' a 

,. j r 
5.4. Atestar a execução do óbjetõ pôr meio de gestor especificamente designádo; ` 

5.5. Promover o acompanhamento e a fiscalização desta contratação, sob os aspectos quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro as falhas detectadas, comunicando as ocorrências de quaisquer fatos que 
exijam medidas corretivas ppr parte da contratada. 

5.6. 'Dèsignar gëstor.para acompanhamento e fiscalização deste Contrato; 
í' ' • j e , 

5.7. Prestar todos os esclarecimentos necessários para a execução do objeto: 

5.8. A CONTRATANTE, pelo seu titular, é a única responsável pelos atos de gèstijo administrativa que j
sejam praticados. 

1. 

[G„~D t̀A~VI~GENCfTA

6.1. O presente;contrato vigorará por 30' (trinta) dias. 
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7.1 Constituirão motivos pára extinção do contrato, a qual déverâ ser formalménté mondada nós áutos do 
pròcess'o, assegtírados ô egntraditôrio e a ampla defesa, as "situações prévistas frio artigo 137• da Lei n, 
14.1'33/21, nas ;formas piévistàs 4t'o artigo 138 dá Lei n.° 14.133/21, podendo acarfetar as consequências 
previstas no artigo 139 da mesma lei. 
7.2 O licitante Eu ò contratád'o será respbhsabilizãdd adtninisjxatWa±ente pelas següintes infrações: 
I - darsausa à ipexecução pàrcial:do contrato; , e 
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento 
dos, sèrviços públicos ou ão;iriteresse coietivo; I,, r p' , 
III -dar causa à inexecução total-do contrato; + , l 
IV - deixar de entregar a doçumentação exigida para o certame;, v 
V -hão maritet:a proposta; k&O em,decorréncia de fato süperve: ente dev ditmentéijustificddo;' 
VI - não celebrar, o contrato1ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta; 
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitaç3o sem moriyo justificado; 
VIII apresentar declazaçãb bú documentação falsa exigida 'para o certame ou prestar declaração'falsa 
durante a licitação ou a execução do contrato; 
IX - fraudar a licitação du'p'xáticar ato fráúdulento na exëcuçao'd'o. contrato
X - comportar=se de modo'iiiidôneo ou çometer fraude dè qualqüer naturezá; ¡ %t

XI - praticar atos ikitos cóm'vistás a fnistrar os Objetivos dá licitação;
XII - praticar ato lesivo previsfo no'art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013. 
7.3 Sérão aplicadas ao résponsávèl pelas 'infrações administiátivas previstas nesta Léi as "seguintes- sanções: + 
I - advertência;
II - multa; 
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III _ impedimento de licitar ;e contratar; 
IV - declaração ie inidoneidade para.liçitar ou contratàr 
7.4'No processo de apuraçãp de infração e de aplicação 
o disposto nos parágrafos 1° a 9° do artigo 156 da Lei 
referida norma. 
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de qualquer uma das sanções atina será observado 
n.° 14.133/21, bem corno os artigos 157 a 163 d1 ₹ 

' J , 

8.1. •A contratada obriga-seta aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou, supressões de 

serviços que se fizerem neèessários, até os limites previstos no art 125 da Lei n.° 14.133/2021, inclusive 

quanto aos valores,, tendo como base ó valor inicial do çgntrato, mediante celebração de termo aditivo; t 
sempre precedido de justificativa técnic !por parte do CONTRAFANTE, r

;it 

9. A despesa com a. presente licitação correrá a conta da Dotação Orçamentária: 

DótaçgorxOrçam'entarta} ';k 15 122:00502048r lánútèfdç dá,Séé,`Inf áestxututa I , újr;., , .

Elemento de Despesa i' 
' 1

339039 Outros Serviços de Têrõeirds _ Peso' jurídica ói1 

física 

Fonte de Recurso 1500 Recursos Próprios 

r 
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10.1. O pagamento'sera efetuado apos a prestação dos serviços, ;em moeda coute„traves de transferençi s 

Bancária, em ate 30 (trinta)'dias após o ateste' pelo setor dotripetente' da Nota Fisçalj'Fatuta'tpiesentàda 
mensal, desde que ris serviços esiejam em conformidade coita exigéhçias contra'túáis d que nã haja fafor 

impeditivo imputável à licitante ve'néedora. ₹ 
r

10.2. A nota fiscal/fatutra deverá indicar o número da conta corrente e agência •bancá ia pára'  emissão &I 
respectiva Ordem Bancária é pagamento dq serviço prestado. { 

, 1 1 1., .} t : , . í ir`.. li: a.'i i ,e 1 f @ . ₹ , ( 3 
p 

10.3.. Sobre a fatura incidirão os.,tribut $ :legalmente instituídos }e multas que eventualmente vierem a..se L 
aplicada: Sendó•a liitarite cc h a4da'isehta ou beneficiária de redução de aliquofa Th gunlqüer id posto, taxa 
ou dë contribuição sõciál oti ainda optante do SIMPLES NAC'TONAI ; deverá fazer cónstar naínota fiscal , 
a informação/legislação,,que garante a.isençào de tais imposfos.
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11.1. t ₹ O a'trasotjústificadó.íla execução do.contrato ou instrumento'equivaleüte sujeitará .a Contratadaá 
multa de mora calculada sobre fo bãlor propórcional aó bem' integrahte'Ho'respectivo' itdii náo entregue' od 
cutripi do, sem prejúízo.dás démáis sançõés, nosatermós'dó a' tigot162'da Lei • 14.133/2021,'iiãólirnpedindcá 
a aplieáção das demãis penali'dádes; quais sejam: 1. i, { b i «r ' 

a) atraso de até 10 (dez) dias, multa diária de 0,2%; 1 
! 
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b) atraso superior a:10 (dez) dias, multa diária de 0,4%, calculada sobre o valor do bem em atraso, limitada 
ao máximo de 10%, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte do Executivo. 

11.2. Pela nexecução total . ou parcial das condições estabelecidas ;neste ato convocatório, o Poder 
Executivo Municipal poderá, garantida a prévia defesa da licitante vencedora no prazo de 05; (cinco) dias 
úteis, a contar da notificação, aplicar, sem prejuízo das responsabilidades penal e civil, as seguintes sanções. 

a) advertência por escrito, quando a licitante deixar de atender determinaçôes necessárias à regularizaçào de 
faltas ou defeitos concernentes a prestação dos serviços dos bens, a critério do Executivo Municipal; 

b) multa compensatória no percentual de 10% (dez) por cento, calculado sobre o valor d nota de empenho; 

c) impedimento de licitar e contratar com a .Administração Pública pelo prazo de até 03 (três) anos. 

11.3. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido à Conta Única da Prefeitura Municipal, via depósito 
identificado, com código fornecido pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Finanças da Prefeitura 
Municipal, dentro dó prazo de 03 (três) dias úteis após a respectiva notificação; 

11.4. Caso não seja paga no prazo previsto no subitem anterior, será ela cobrada ou descontada por ocasiào 
do pagamento efetuado pelo Executivo Municipal. 

12. DA FISCALIZAÇÃO 

12.1. Será designado pela autoridade competente ó responsável pela fiscalização da execução dos serviços 

oriundos desta contrataçao,.conforme preceitua o a Lei 14:133%2021. 

12.2 Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao fornecimento do objeto deverão ser prontamente 

atendidas pela Contratada sem ônus para a Contratante. 

12.3 A fiscalização exercida pela Contratante não exclui, nem reduz a responsabilidade da Contratada; 

durante a vigência do contrato, bem como pelo prazo de objeto, por danos causados diretamente à 

Administração ou a teceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, por qualquer irregularidade, e: na sua 

ocorência, não irnplica responsabilidade do Poder Público oü de seus servidores. 

13. ESCLARECIMENTOS E INFORMAÇÕES: 

13.1. Na Secretaria Municipal de Infraestrutura, situada na sede da Prefeitura Municipal de Pium - TO. 

Pium - TO, 02 de outubro de 2024. 

Documento elaborado por: 

Guilherme Pereira Cruz 

Diretor de Compras 



Aprovado por: 
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